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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

MANUTENÇÃO DA REDE NACIONAL DE CONSÓRCIOS                 10,000 UN

 No dia  de  de 

O presente estudo tem como objetivo justificar a contribuição associativa para fins de manutenção da Rede Nacional de 
Consórcios Públicos do Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA.
A Rede Nacional de Consórcios Públicos fomenta e articula políticas públicas em favor dos Consórcios Públicos em todos os 
Estados da Federação. A articulação se dá com os entes dos governos municipais, Estaduais e Federal. A Rede defende a 
solução Consorciada para várias gestões como nas áreas de saúde, saneamento, meio ambiente, desenvolvimento regional, 
tributária e outras.
Com base na legislação vigente, especificamente na Resolução N.º 56, de 28 de abril de 2023 e na Lei N.º 14.133/2021, 
propõe-se uma COMPRA DIRETA pelo Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA sob os seguintes 
fundamentos:
Limite de valor para dispensa de licitação: de acordo com o § 2º do artigo 75 da lei n.º 14.133/2021, o limite para dispensa de 
licitação em Consórcios Públicos é de R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil, oitocentos e doze reais e dois centavos).
A contratação em questão tem um valor inferior a 1/4 desse limite, em conformidade com o artigo 1º da Resolução 66/2024, ou 
seja, abaixo de R$ 29.953,01 (vinte e nove mil, novecentos e cinquenta e três reais e um centavo). Esta faixa de valor enquadra-
se perfeitamente nos critérios para a dispensa de licitação, conforme estabelecido legalmente.
A contratação também enquadra-se da contratação de serviços exclusivos, em conformidade com o artigo 2º da Resolução 
56/2023, ou seja, é inexigível a licitação quando inviável a competição
Adesão à Transparência e Legalidade: A decisão pela compra direta é acompanhada de um compromisso inabalável com a 
transparência e a observância das normativas legais. Todos os documentos de habilitação necessários, conforme descritos na
legislação aplicável, serão apresentados para assegurar a integridade e a legalidade do processo de contratação.

 1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO DO MATERIAL/SERVIÇO

 3. PREVISÃO DE DATA QUE DEVE SER INICIADA A ENTREGA DO MATERIAL/SERVIÇO

4. SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES E FISCALIZAÇÃO
 DA EXECUÇÃO DO OBJETO

Lair Antonio Azevedo Silva

 2. QUANTIDADE DE MATERIAL/ SERVIÇO A SER CONTRATADO

5. PREVISÃO NO PCA

Sim

LAIR ANTONIO AZEVEDO SILVA

DIRETOR EXECUTIVO

LAIR ANTONIO AZEVEDO SILVA
AMVAPA
AMVAPA

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE         
UNIDADE REQUISITANTE:

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:


